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INSTRUÇÕES NORMATIVAS 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA - TCU Nº 94, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024 

Revoga a Instrução Normativa nº 83, de 12 de 
dezembro de 2018, que dispôs sobre a fiscalização 
pelo Tribunal de Contas da União sobre os processos 
de celebração de acordo de leniência pela 
Administração Pública federal, nos termos da Lei 
12.846, de 1º de agosto de 2013. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e 
regimentais, resolve: 

Art. 1º Fica revogada a Instrução Normativa nº 83, de 12 de dezembro de 2018. 
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação. 
TCU, Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 2024. 

MINISTRO BRUNO DANTAS 
Presidente 

RESOLUÇÕES 
 

RESOLUÇÃO - TCU Nº 366, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024 

Altera dispositivos da Resolução-TCU nº 259, de 7 de 
maio de 2014, que estabelece procedimentos para 
constituição, organização e tramitação de processos e 
documentos relativos à área de controle externo. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas competências legais e regimentais; 
considerando que, sob a coordenação do Supremo Tribunal Federal (STF), a Controladoria-

Geral da União (CGU), a Advocacia-Geral da União (AGU), o Tribunal de Contas da União (TCU) e o 
Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) firmaram Acordo de Cooperação Técnica (ACT), em 6 
de agosto de 2020, com a finalidade de definir diretrizes e ações em matéria de combate à corrupção, 
especialmente em relação aos Acordos de Leniência de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
(Lei Anticorrupção); 

considerando a proposta contida na comunicação do Ministro Benjamin Zymler, proferida na 
Sessão Plenária Telepresencial do dia 3 de fevereiro de 2021, com vistas à constituição de grupo de trabalho 
para a regulamentação dos procedimentos de recebimento de informações compartilhadas pela CGU/AGU 
e a eliminação de eventuais disposições normativas que se mostrem contrárias ao Acordo de Cooperação 
Técnica (ACT); 

considerando o resultado apresentado pelo grupo de trabalho instituído pela OS TCU nº 2, de 8 
de março de 2021, e alterado pela OS TCU nº 4, de 12 de abril de 2021, que propõe a regulamentação de 
procedimentos relacionados a ações operacionais previstas no Acordo de Cooperação Técnica (ACT); e  

considerando a necessidade de disciplinar, entre TCU e a CGU/AGU, o compartilhamento das 
informações e documentos decorrentes de acordos de leniência eventualmente em negociação no âmbito 
da CGU/AGU, 
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RESOLVE: 
Art. 1º Ficam alterados o caput e o parágrafo único, que passa a vigorar como §1º, bem como 

acrescido o § 2º ao art. 12-A da Resolução-TCU nº 259, de 7 de maio de 2014, que passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 12-A. A documentação e as informações relativas aos processos de celebração de acordos 
de leniência pela Administração Pública Federal, nos termos da Lei 12.846/2013, serão encaminhadas ao 
TCU, por meio de sistema informatizado que garanta a cadeia de custódia.  

§ 1º Excepcionalmente, quando a documentação for encaminhada em meio físico e custodiadas 
ao TCU, deve ser entregue em mãos à Presidência do TCU, em envelope opaco, com etiqueta externa 
indicando tratar-se de matéria sigilosa. 

§ 2º No caso do §1º, a documentação recebida pela Presidência deve, após digitalização das 
peças, autuação do processo de acompanhamento e sorteio, ser entregue em mãos ao respectivo relator, em 
envelope opaco, lacrado e rubricado pela Presidência.”  

Art. 2º Fica alterado o § 4º, bem como acrescido o § 5º ao art. 13 da Resolução-TCU nº 259, de 
7 de maio de 2014, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 4º Para os documentos de que trata o art. 12-A desta Resolução, quando encaminhados por 
meio de sistema informatizado, a unidade técnica responsável providenciará a autuação do processo 
eletrônico a ser classificado como sigiloso no e-TCU, e designará nominalmente os servidores que poderão 
acessar as respectivas peças eletrônicas. 

§ 5º Para os documentos de que trata o art. 12-A desta Resolução, quando encaminhados 
exclusivamente em meio físico, após autuação do respectivo processo de acompanhamento, o relator 
encaminhará à unidade técnica responsável pela instrução, a qual designará nominalmente os servidores 
que poderão acessar as respectivas peças eletrônicas.” 

Art. 3º Fica acrescido o art. 31-B à Resolução-TCU nº 259/2014, com a seguinte redação: 
“Art. 31-B. A Presidência tem competência para autorizar o acesso a processos sigilosos, de 

acompanhamento de acordo de leniência, já apreciados, à unidade técnica designada para atuar nos acordos 
de leniência, para fins de cumprimento das providências necessárias após a deliberação, podendo essa 
competência ser subdelegada.”  

Art. 4º O parágrafo único do art. 62 da Resolução-TCU nº 259, de 7 de maio de 2014, passa a 
vigorar como §1º. 

Art. 5º Fica acrescido o § 2º ao art. 62 da Resolução nº 259, de 7 de maio de 2014, nos seguintes 
termos: 

“Art. 62. [...]  
§ 2º As soluções de tecnologia da informação pertinentes do Tribunal de Contas da União 

devem possibilitar que coordenadores de comissão de negociação de acordo de leniência da Controladoria 
Geral da União e por ela designados e credenciados, ainda que não vinculados a processo previamente 
identificado, possam acessar, de forma automática, processos eletrônicos, desde que relacionados a acordo 
de leniência em negociação pela CGU/AGU, inclusive processos ou peças classificados como sigilosos, 
desde que previamente autorizados pelo Relator do respectivo processo, observada a necessidade de 
registro, nas bases de dados do TCU, da identificação daquele que acessou, do conteúdo que foi acessado 
e de eventuais ações realizadas no processo durante o acesso.”  

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
TCU, Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 2024. 

MINISTRO BRUNO DANTAS 
Presidente 
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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 0188/2024-TCU/SEPROC, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024 

TC 033.329/2019-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO o Espólio do Sr. FRANCISCO PESSOA DE BRITO, CPF: 232.573.343-20, representado 
pela Sra. Silvania Oliveira Santos de Brito, CPF: 265.150.673-72, do Acórdão 18770/2021-TCU-Segunda 
Câmara, Rel. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, Sessão de 23/11/2021, mantido, em sede de 
recurso, pelos Acórdãos 41/2022- TCU-Segunda Câmara, sessão de 25/1/2022, de mesma relatoria, e 
4188/2023-TCU-Segunda Câmara, de relatoria do Ministro Augusto Nardes, prolatado na sessão de 
13/6/2023, proferidos no processo TC 033.329/2019-2, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas 
contas, condenando-o a recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5) 
valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, 
acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente 
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros 
de mora até 7/2/2024: R$ 261.589,32. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo 
de quinze dias a contar da data desta publicação.  

No caso de condenação de responsável falecido, os herdeiros respondem pelo recolhimento do 
débito, cada qual em proporção da parte que lhe coube na herança até o limite do valor do patrimônio 
transferido (art. 5º, XLV, da Constituição Federal/1988, e art. 5º, VIII, da Lei 8.443/1992). 

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 36 de 22/02/2024, Seção 3, p. 182) 
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EDITAL 0189/2024-TCU/SEPROC, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024. 

Processo TC 003.752/2022-4 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO ALMIR DE ANDRADE FERREIRA, CPF: 157.965.228-09, para, no prazo de quinze dias, a 
contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir 
e/ou recolher aos cofres da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos valor(es) histórico(s) atualizado(s) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 
8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente até 7/2/2024: R$ 3.626.657,74; em solidariedade com os responsáveis: Eugênio 
Valentim da Silva - CPF: 247.445.718-67; Andre Gomes dos Santos - CPF: 070.139.848-50; Cleber Isaias 
Machado - CPF: 800.355.407-10; Marcos Venício Barbosa da Costa - CPF: 137.239.058-89; Fabio da 
Rocha Alves - CPF: 086.207.987-07; Alexandre da Silva Melo - CPF: 074.448.627-02; Júlio Cesar Gomes 
Coelho - CPF: 095.418.997-30; Rene Reis de Oliveira - CPF: 856.611.557-00; Eduardo Scheurer - CPF: 
024.986.767-24; Daniel Abrantes Leite - CPF: 078.955.017-20; Flavio Augusto de Brito - CPF: 
070.944.107-00; Bruno Cesar Silva - CPF: 054.835.767-64; Jose Lins Eloy Nascimento - CPF: 
303.880.548-32; Marcos Mendes Salles - CPF: 846.695.947-53; Tulio José Brand - CPF: 596.852.397-20; 
Bernardo Scheurer - CPF: 074.959.847-67; Rodrigo Alencar de Brito Maia - CPF: 854.697.341-53; Oto 
Alencar Silva Maia - CPF: 360.288.867-34; Florence Maciel Muller - CPF: 094.103.447-00; Simone 
Cardoso Batista de Faria - CPF: 042.597.387-55; Stevie Dutra Scheurer - CPF: 116.118.857-60; Mercantil 
MG Ltda (Em Recuperação Judicial) - CNPJ: 25.072.390/0001-36, e Luis Sampaio da Silva - CPF: 
543.824.327-15. 

O débito decorre de fraude na distribuição de cargas postais ocasionada pela ausência de 
faturamento e/ou faturamento muito inferior ao devido em unidades dos Correios localizadas nas 
Superintendências de São Paulo e Rio de Janeiro, ocorrido no Contrato Comercial 9912438845 entre a ECT 
e a Empresa Mercantil MG Ltda. (CNPJ 25.072.390 /0001-36) com dano da ordem de R$ 2.709.915,86. 
Normas infringidas: irregularidades previstas no Manual de Pessoas MANPES, Módulo 1, Capítulo 3, 
Anexo 1, subitem 2.1, alíneas “b”, “d”, “f”, “g”, “i”, “u”, o subitem 3.1, alíneas “hh”, “ii”, “jj” e “kk”, e 
Item 5, Subitem 5.6.  

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 7/2/2024: R$ 
3.818.016,80; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade 
das contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo 
de contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 
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Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 36 de 22/02/2024, Seção 3, p. 182) 
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EDITAL 0202/2024-TCU/SEPROC, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 

TC 033.044/2015-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE BLOCOS DE TRIO, CNPJ: 32.884.108/0001-80, na 
pessoa de seu representante legal, do Acórdão 4835/2022-TCU-Primeira Câmara, Rel. Walton Alencar 
Rodrigues, Sessão 23/8/2022, proferido no processo TC 033.044/2015-5, por meio do qual o Tribunal 
conheceu do recurso interposto e, no mérito, rejeitou-o. 

Fica NOTIFICADA também do Acórdão 3493/2023-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro-
Substituto Weder de Oliveira, Sessão de 2/5/2023, proferido no processo TC 033.044/2015-5, por meio do 
qual o Tribunal declarou a nulidade da citação e de todos os atos processuais subsequentes praticados em 
relação à empresa Paulo Ribeiro dos Santos-ME e ao empresário individual Paulo Ribeiro dos Santos. 

Dessa forma, fica a ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE BLOCOS DE TRIO, CNPJ: 
32.884.108/0001-80, na pessoa de seu representante legal notificada a recolher aos cofres do Tesouro 
Nacional valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, 
acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente 
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros 
de mora até 16/2/2024: R$ 67.703,20; em solidariedade com o responsável Lourival Mendes de Oliveira 
Neto, CPF: 310.702.215-20, O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze 
dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 45.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de 
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, 
clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" 
ou diretamente pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 36 de 22/02/2024, Seção 3, p. 182) 
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EDITAL 0204/2024-TCU/SEPROC, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024. 

Processo TC 033.044/2015-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO LOURIVAL MENDES DE OLIVEIRA NETO, CPF: 310.702.215-20, do Acórdão 
3493/2023-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro-Substituto Weder de Oliveira, Sessão de 2/5/2023, 
proferido no processo TC 033.044/2015-5, por meio do qual o Tribunal declarou a nulidade da citação e de 
todos atos processuais subsequentes praticados em relação à empresa Paulo Ribeiro dos Santos-ME e ao 
empresário individual Paulo Ribeiro dos Santos, excluindo-os da relação de responsáveis condenados 
solidariamente em débito. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à 
Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 36 de 22/02/2024, Seção 3, p. 182) 
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